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Resumo As mudanças econômicas e sociais ocorridas
no Brasil na década de 1980 e a garantia de políticas
públicas pela ‘Constituição Cidadã’ ocasionam o iní-
cio de uma transformação no campo psi: a inviabili-
dade do modelo de profissional autônomo e a abertu-
ra de novos campos de atuação. Dentre estes, a Saúde
Coletiva, em seus três níveis de atenção, é a que mais
tem possibilitado essas novas formas de inserção. No
entanto, o processo de interlocução dos psicólogos
com esse campo do saber vem sendo problemático e
remete a uma formação que ainda não tem fornecido
a preparação necessária para a atuação em conso-
nância com o Sistema Único de Saúde (SUS). Este tra-
balho teve como objetivo analisar a proposta de for-
mação, para a atuação na atenção primária, prevista
pelos cursos de graduação em psicologia de Fortaleza,
Ceará, por meio dos seus projetos político-pedagó-
gicos. Para isso usou-se uma abordagem qualitativa,
tendo como estratégia metodológica a análise docu-
mental. Constatou-se que a formação do psicólogo,
apesar das novas diretrizes curriculares, ainda é pau-
tada por uma proposta clínica tradicional, com en-
sino centrado no modelo intervencionista de saúde.
Conclui-se apontando a necessidade de mudanças que
ampliem e requalifiquem a formação em psicologia
para atuação em Atenção Primária à Saúde.
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Abstract The socioeconomic changes that took place
in Brazil in the 1980s and the guarantee of public
policies by the ‘citizen constitution’ sparked a trans-
formation in the psi field: the impracticability of the
self-employed worker model and the opening of new
fields of performance. Among these, Public Health,
on its three levels of care, is what has enabled these
new forms of integration the most. However, the psy-
chologists' process of dialogue with this field of
knowledge has been problematic, a fact that has lead
to a type of training that has not provided the neces-
sary readiness for them to work in line with SUS. This
article aims to analyze the proposal of training profes-
sionals to work in primary care as foreseen under the
undergraduate programs in psychology in Fortaleza
by means of its political and educational projects. To
achieve this, the authors used a qualitative approach
and document analysis as their methodological stra-
tegy. It was found that, notwithstanding the new
curriculum guidelines, psychologists are still trained
based on a traditional clinical proposal, with educa-
tion centered on the intervention model of health.
The authors conclude there is a need for changes
designed to expand and re-qualify the training in
psychology to work in primary health care.
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Introdução

Partindo da compreensão de que os campos de atuação da psicologia vêm se
diversificando e aumentando a cada dia, considera-se que isso requer um
comprometimento acerca da reflexão e produção de novos conhecimentos,
assim como a responsabilidade de se pensar a sua prática e tentar realizá-la de
maneira contextualizada. Dessa forma, concorda-se com Nepomuceno (2007,
p. 10) quando diz que “a Psicologia deve se constituir como uma ciência
necessariamente situada, comprometida com a realidade”.

Diante desse cenário, na disciplina anual de pesquisa do curso de psi-
cologia da Universidade Federal do Ceará (UFC), optou-se por realizar um
estudo que pudesse contribuir para o debate sobre a “Formação em psicolo-
gia e Atenção Primária à Saúde”, pois, como se sabe:

Especificamente em relação aos trabalhadores para esse setor, vamos encontrar

na Constituição Nacional que cabe ao SUS ordenar a formação de recursos hu-

manos na área de saúde. Na Lei Orgânica da Saúde, o título relativo aos recursos

humanos assevera que a política para os trabalhadores da área deve cumprir o obje-

tivo de organizar um sistema de formação em todos os níveis de ensino (Ceccim e

Feuerwerker, 2004, p. 1.401).

Dado o pouco tempo de existência da Carta Magna brasileira, e portanto
também do Sistema Único de Saúde (SUS), compreende-se que se iniciou
um processo de mudança sobre a visão restrita de saúde, oficialmente no
campo da formação profissional, muito recentemente, o qual se fortaleceu
com a oportunidade de transformação da educação nacional, por meio do
debate sobre a formulação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDB
n. 9.394/96, e das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN).

Um dos fatores que movem esta pesquisa é a concordância com a ‘evo-
cação’ de Ceccim e Feuerwerker (2004) sobre a necessidade de se ter como
norteador da formação profissional em saúde o princípio da integralidade4

da atenção em saúde. Assim, busca-se contribuir para o desenvolvimento
das teorias e práticas da psicologia ante a edificação de um sistema único e
público de saúde que efetivamente proporcione integralidade à atenção à
saúde, sem se confundir com a totalidade (Mattos, 2006).

Propõe-se avaliar como os graduandos estão sendo formados para o exer-
cício de suas atividades e o grau de consonância dessa formação com as ne-
cessidades da Atenção Primária à Saúde e do SUS. Salienta-se que, como
estudantes de psicologia e partícipes da primeira turma curricular que expe-
rimenta a inserção desse novo olhar a respeito da saúde no currículo de
psicologia da UFC, bem como bolsistas do Programa de Educação pelo Tra-
balho para a Saúde (PET-Saúde/MS e MEC), tem-se interesse em estabelecer
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um olhar mais crítico e aprofundado sobre as propostas de ensino das habi-
lidades e competências no que tange às exigências sociais para o desenvolvi-
mento da Atenção Primária à Saúde pela psicologia.

O objetivo principal deste trabalho foi analisar, com base nos proje-
tos político-pedagógicos (doravante denominados PPP) dos cursos de gra-
duação em psicologia de Fortaleza, a formação dos estudantes em Atenção
Primária à Saúde.

A psicologia e a sua relação com as políticas públicas de saúde do Brasil

A profissão de psicólogo foi regulamentada em 1962, porém, mesmo antes
da regulamentação, já havia estudos e algumas práticas caracterizadas pelo
olhar único para a clínica, a escola e a organização, com o predomínio emi-
nente da primeira. Daí, já se traçava um perfil da formação em psicologia,
de um profissional liberal, “moldado à luz das profissões médicas” (Yama-
moto, 2003, p. 40).

Em decorrência da crise econômica que o país passou na década de
1980, a demanda do psicólogo, como profissional autônomo, que diminui
consideravelmente, e o novo campo de atuação que se abria no setor de
bem-estar social, por meio das políticas públicas garantidas pela Consti-
tuição de 1988, são fatores que apontam para uma necessária mudança de
perfil desse especialista (Dimenstein, 1998).

Assim, a Saúde Coletiva, em seus três níveis de atenção, é um dos cam-
pos em que a psicologia se insere e que, atualmente, mais têm demandado
sua atuação. O ingresso se dá no final da década de 1970 e início da década
de 1980, no momento em que se tem na saúde o modelo médico assistencial
privatista e uma prática curativista (Dimenstein, 1998). A entrada nesse
contexto sócio-histórico vai acarretar o delineamento de características co-
muns dos psicólogos que iniciaram a entrada da psicologia em instituições
públicas de saúde. Essas características, por vezes ainda encontradas nas
práticas de alguns, resumem-se num profissional que tende a não ter uma
perspectiva ampliada de saúde e a não pensar acerca da qualidade de vida
da população como uma das prioridades do processo saúde-doença.

Entretanto, deve ser enfatizado que o Brasil, nesse período, passou por
diversas mudanças socioeconômicas, as quais acarretaram dificuldades na
assistência à saúde da população, pautada pelo modelo médico assistencial
privatista, curativo, individual – além de ter a maior gama de seus ser-
viços prestados por entidades privadas, “os serviços médicos eram pagos
por Unidade de Serviço (US)” (Escorel, Nascimento e Edler, 2005, p. 61).
Essa assistência à saúde, de responsabilidade do Instituto Nacional de
Previdência Social (INPS), vinha perdendo sua eficiência e qualidade e
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funcionando como uma incontrolável fonte de corrupção, ocasionando as
primeiras tentativas de alteração nas políticas públicas de saúde, iniciativa
de técnicos, do movimento sanitário e de movimentos sociais (Polignano,
2009; Andrade, 2007).

Nos anos 1980, esse quadro se mantém, tornando inadiável uma refor-
mulação do sistema. Nesse período, voltam a se articular os movimentos so-
ciais, que passam a lutar por mudanças que possam solucionar esses proble-
mas, e profissionais da saúde de diversas categorias, dentre eles médicos,
acadêmicos e cientistas, discutem o desgaste da qualidade de vida da popu-
lação (Fleury, 1997). Nesse contexto, em que emerge o clamor por uma re-
formulação da assistência à saúde como uma essencial Reforma Sanitária,
ocorre a aliança entre movimentos sociais e técnicos da saúde, nascendo o
movimento sanitário – caracterizado como uma força política, que buscava
a transformação do setor saúde e tendo atuado “como liderança do processo
de reformulação do setor saúde” (Escorel, Nascimento e Edler, 2005, p. 68).

Com a volta do período democrático, lideranças do movimento sanitário
adquirem posições importantes nas instituições encarregadas pela política
de saúde no país. O ponto culminante de toda essa luta foi a convocação e a
realização da 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), que contou com o
envolvimento da sociedade em suas deliberações e que se diferenciou das
anteriores por não ter funcionado apenas como um mecanismo de controle
do Estado. Nela, foram apresentadas as noções básicas da Reforma Sanitária:

Concepção ampliada de saúde, entendida numa perspectiva de articulação de

políticas sociais e econômicas; Saúde como direito de cidadania e dever do Estado;

Instituição de um Sistema Único de Saúde que tem como princípios fundamentais

a universalidade, a integralidade das ações, a descentralização e hierarquização

dos serviços de saúde; Participação popular e controle social dos serviços públi-

cos de saúde (Dimenstein, 1998, p. 62).

Ainda foi aprovada “a criação de um sistema único de saúde, que se
constituísse num novo arcabouço institucional, com a separação total da
saúde em relação à previdência” (Cordeiro, 2004; Dimenstein, 1998).

Em 1988 foi promulgada a Constituição Cidadã, que oficializava a cria-
ção do novo sistema de saúde, o SUS. Porém, no ano seguinte continuavam
as discussões para a formulação da lei complementar que daria bases opera-
cionais à reforma, a Lei Orgânica da Saúde (LOS). Principiava-se a constru-
ção do SUS.

O conceito de saúde passa a ser visto de modo ampliado: a saúde não é
mais apenas a ausência de doença; entende-se que há múltiplos e complexos
fatores que influenciam esse processo de saúde-doença. Assim, não se pode-
ria continuar restringindo o trabalho dos profissionais da saúde a ambu-
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latórios e hospitais especializados e gerais (Nepomuceno, 2007). Toda essa
crise fez com que se voltasse o olhar para a atenção primária, pois ela seria
capaz de “levar a atenção à saúde o mais próximo possível do local onde as
pessoas vivem e trabalham, constituindo o primeiro elemento de um proces-
so de atenção continuada à saúde” (Starfield, 2002, p. 30) e, assim, conside-
rar os outros determinantes do processo saúde-doença (ambiente físico, psi-
cológico e social). Vale enfatizar que outro ponto de grande relevância no
primeiro nível de atenção, talvez o que o distinga e o represente melhor, é
a integralidade.

A opção pelo termo ‘atenção primária’

Aqui, faz-se necessário conceituar Atenção Primária e Atenção Básica, ex-
pressões que, rotineiramente, aparecem de maneira indistinta em boa parte
da literatura. A Atenção Primária teve suas discussões iniciadas com a Con-
ferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, a qual trouxe
o apelo, aos governos, da implantação dos Cuidados de Saúde Primários
(Declaração de Alma-Ata, 2009) como uma forma de reorientar a assistência
à saúde, atendendo às principais necessidades e problemas de saúde da po-
pulação. Corresponde à entrada no sistema para todas as novas necessidades
e problemas, fornecendo atenção à pessoa no decorrer do tempo e a quase
todas as situações de saúde, sendo uma abordagem preventiva e promo-
cional, integrada com outros níveis de atenção e construída de forma cole-
tiva com outros profissionais de saúde (Andrade, Barreto e Bezerra, 2006).

A Atenção Básica é caracterizada como um conjunto de ações de saúde,
no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção, a prevenção, o
diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde. É de-
senvolvida de forma democrática e participativa, na forma de trabalho em
equipe, dirigida a populações de territórios bem delimitados, conside-
rando o dinamismo existente no território em que vivem essas populações
(Brasil, 2009).

Atenção Primária é um termo utilizado pela Organização Pan-Ameri-
cana da Saúde (2005) e aceito internacionalmente, sendo considerado como
porta de entrada do sistema. Entretanto, devido à forma como tem sido his-
toricamente implantada em alguns países, em posição contrária aos seus
princípios, recebeu várias críticas, o que pode ter exercido alguma influên-
cia na criação, pelo Ministério da Saúde, do termo Atenção Básica, que foi
acrescido de alguns princípios a mais que a Atenção Primária.

Ambas as definições, na atualidade, defendem os mesmos princípios,
sendo empregados por muitos autores como sinônimos, ou seja, atenção bási-
ca aparece como nomenclatura brasileira para a atenção primária. Porém, a
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concepção de Atenção Primária ainda é a que predomina em nosso contex-
to científico (Gil, 2006), por isso a escolha por sua utilização neste trabalho.

Formação em psicologia: limites e desafios para a atuação na Atenção Primária

Sabe-se que o campo de atuação em instituições de Atenção Primária à Saúde
tem, desde a tímida inserção da psicologia na saúde pública, se ampliado
cada vez mais: Unidades Básicas de Saúde (UBS), Programa Saúde da Famí-
lia (PSF) e, mais recentemente, no Núcleo de Atenção Integral na Saúde da
Família (NASF), criado em 2005. Porém, a prática nesses equipamentos
tem se mostrado bastante problemática (Benevides, 2005; Bernardes, 2007;
Dimenstein, 1998; Lima, 2005; Yamamoto, 2003). Segundo Dimenstein
(1998), essas dificuldades surgem devido à ação de transpor para esses equi-
pamentos, de maneira simplista, o modelo de psicoterapia, o que ocasiona
uma prática descontextualizada e inadequada, com baixos índices de quali-
dade e produtividade.

A literatura indica que essas dificuldades são consequências de uma
formação acadêmica ainda centrada num modelo clínico hegemônico; defi-
ciente no estabelecimento de relações com a realidade social local; baseada
na junção de diferentes abordagens teóricas com a ilusão da constituição
de uma unidade; num conhecimento segmentado e, por vezes, carente de
uma reflexão crítica; que pouco dispõe de disciplinas que possam oferecer
um mínimo de conhecimento sobre a Atenção Primária à Saúde, o SUS e os
equipamentos de assistência à saúde (Bernardes, 2007; Lima, 2005). Assim,
os estudantes concluem sua graduação e, sem outras oportunidades ime-
diatas, entram no mercado de trabalho da saúde com uma concepção de
saúde inadequada – curativa, hospitalocêntrica – para a realidade local e
do sistema (SUS); sem um olhar sensível para os muitos determinantes
do processo saúde-doença, sem comprometimento com as transformações
sociais e sem o menor conhecimento para o trabalho no setor público. Daí
encontramos profissionais que não dão importância à formação continuada;
centrados apenas em seu trabalho, ou seja, sem a preocupação da realização
de um trabalho multi/interdisciplinar; reprodutores de fazeres/técnicas des-
contextualizados do aparelho e da comunidade em que e com quem trabalham;
com a concepção de uma prática assistencialista e, assim, descompromissa-
dos com os princípios do SUS de integralidade, universalidade e equidade.

Por isso, entende-se que a estrutura de formação dos cursos de graduação
de psicologia não é organizada para a multiplicidade de centros de atuação,
para o exercício de atividades dentro do setor público e principalmente
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para uma perspectiva mais ampla da saúde, característica essencial para o
trabalho na Atenção Primária à Saúde. De acordo com Bock et al. (1984),

O mercado de trabalho atual precisa de gente que entenda de Saúde Pública,

Saúde Mental, e a Universidade ainda está formando os profissionais liberais.

A desqualificação existe pelo nível de ensino, mas é fundamentalmente uma des-

qualificação porque o tipo de profissional que está saindo das escolas não é aquele

que o mercado precisa (Bock et al. 1984, p. 32).

Em pesquisa feita com psicólogos que atuam na rede pública de saúde,
realizada pela Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (Abep) no ano
de 2006, verificou-se o quão deficiente tem sido a formação dos psicólogos
para a atuação na Saúde Coletiva, principalmente na Atenção Primária à
Saúde. As disciplinas e os estágios curriculares se restringem às abordagens
clínicas; psicopatologias descontextualizadas, ou seja, que ainda insistem
em trabalhar com um homem fragmentado, isolado dos meios em que esta-
belece múltiplas relações; práticas de intervenção intimistas; e, quando
muito, estuda-se algo sobre a psicologia hospitalar. Porém, mais que estru-
turar os currículos, ofertando disciplinas que discutam sobre saúde mental,
gestão de saúde, saúde pública, saúde coletiva e Programa Saúde da Família
(PSF), residência, psiquiatria social, abordagem familiar, grupos, desenvolvi-
mento comunitário, é necessário um corpo docente qualificado, que tenha
conhecimento dos princípios do SUS; das novas políticas públicas da saúde;
que valorize a oferta de serviços à comunidade; que seja capaz de dialogar
sobre essa formação com os vários sujeitos envolvidos nesse processo, pro-
fessores, alunos, usuários dos serviços, trabalhadores do sistema de saúde;
e que seja capaz de estabelecer diálogos com os vários campos de interface
da psicologia, levando os alunos a refletirem sobre todas essas questões
(Bernardes, 2007).

Outro ponto que retrata a inadequada formação em saúde é percebido
por meio dos serviços oferecidos pelos cursos de psicologia, que têm refle-
tido a diversidade e a fragmentação da formação ainda marcada pela psi-
cologia aplicada (Bernardes, 2007), ou seja, pelo uso de dados da psicologia
na utilização de problemas práticos, baseados em um modelo único de atua-
ção, centrado na intervenção individual. Assim, na maioria das universi-
dades têm-se atividades pontuais e desconectadas oferecidas por núcleos de
extensão e pelo serviço de clínica-escola.

Um novo modelo de formação profissional na área de saúde, tão urgente
e demandado pela sociedade, já foi proposto pelos Ministérios da Saúde e
da Educação por meio do Programa Nacional de Reorientação da Formação
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Profissional (Pró-Saúde), o qual trabalha na perspectiva de uma “abordagem
integral do processo saúde-doença” (Brasil, 2007, p. 5), da promoção e da
prevenção da saúde, bem como da integralidade das ações, ou seja, uma ação
conjunta dos três níveis de assistência, primário (Atenção Básica), secun-
dário (ambulatórios e hospitais especializados) e terciário (hospitais gerais).
Isso se daria principalmente por meio da aprendizagem ativa, isto é, com a
utilização de subsídios teóricos no ensino, em estágios, pesquisa e extensão.

Devido à ampla gama de significados dos termos prevenção e promoção
e ao seu uso pelo senso comum, se faz necessário explicitar sua acepção para
a saúde. Promoção, de acordo com o Ministério da Saúde, é uma das estraté-
gias de produção de saúde, comprometendo-se com sujeitos e coletividades
que expressem crescente autonomia e capacidade para gerenciar satisfato-
riamente os limites e os riscos impostos pela doença, ampliando o entendi-
mento do processo saúde/adoecimento (Brasil, 2009).

A Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) diz que a prevenção lida
com a modificação das condições subjacentes que levam à exposição a agra-
vos à saúde em primeiro lugar, incorporando abordagens que criam a saúde
e modificam as condições “que geram e estruturam a distribuição desigual
das exposições que causam danos à saúde, as suscetibilidades da saúde e os
recursos que protegem a saúde entre a população” (Opas, 2005).

Algumas instituições de ensino de psicologia, que já iniciaram a reflexão
sobre a formação em saúde sobre a proposta do Pró-Saúde, repensando a
forma de organização dos serviços, criaram os Serviços de Psicologia Apli-
cada (SPA), que visam integrar o conhecimento teórico com a prática, quali-
ficando o aluno para o trabalho comunitário e de clínica ampliada com equi-
pes multi/interdisciplinares, possibilitando o estágio nas mais diversas áreas
da psicologia, de forma interligada, tentando considerar

a problematização do contexto, das demandas e da própria atuação profissional,

pois se há algo a ser central na formação em Psicologia é a saúde da população,

e aí articulam-se os problemas de aprendizagem, as relações de trabalho, sofri-

mento, relações familiares (Bernardes, 2007, p. 124).

Assim, entende-se que deve existir uma busca pela compreensão das
necessidades dos usuários – práticas usuário-centradas –, tomando-a como
um eixo central na formação, pois essas necessidades se constituem num dos
principais objetivos da saúde, além de funcionar como um primordial
mecanismo de integração dos distintos saberes dos profissionais da saúde
(Ceccim e Feuerwerker, 2004).

Diante dessa realidade que se tem encontrado é que se faz necessário
estudar a situação dos cursos de psicologia em relação à Atenção Primária à
Saúde, e tomar como desafio a elaboração de currículos que levem em conta

Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 9 n. 2 p. 241-264, jul./out.2011

248 Lidiany Alexandre Azevedo, Daniely Ildegardes Brito Tatmatsu e Pedro Henrique Rocha Ribeiro



todas essas problemáticas, reorientando os psicólogos para esse e outros
campos de atuação emergentes.

Metodologia

O presente trabalho consiste em uma pesquisa documental com tipologia
exploratória com base em uma abordagem qualitativa. Esta perspectiva foi
escolhida por melhor se adequar ao objetivo proposto: analisar a formação
dos estudantes em Atenção Primária à Saúde dos cursos de graduação em
psicologia de Fortaleza.

A opção por uma abordagem qualitativa se deu pelo “entendimento de
que este tipo de escolha metodológica permite a investigação do objeto com
base em sua dimensão histórica, o que torna possível estudar as ocorrências
em sua provisoriedade, no seu dinamismo e na sua especificidade” (Martins,
2005, p. 47). Trata-se assim de uma investigação teórica que toma como base
condições que explicam a realidade sem intervir diretamente, porém ofere-
cendo possibilidade para futuras intervenções (Martins, 2005).

A pesquisa documental se dá pela utilização de documentos como única
fonte de dados. Neste estudo, optou-se pelo uso dos PPP, por entendê-los
como um processo permanente de reflexão e discussão e por acreditar-se que

o projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, com um sentido

explícito, com um compromisso definido coletivamente. Por isso, todo projeto

pedagógico é, também, um projeto político por estar intimamente articulado ao

compromisso sociopolítico com os interesses reais e coletivos da população majo-

ritária. É político no sentido de compromisso com a formação do cidadão para

um tipo de sociedade. Pedagógico, no sentido de definir as ações educativas e as

características necessárias às instituições, de cumprirem seus propósitos e sua

intencionalidade (Veiga, 1996, p. 13).

Assim, elegeu-se o reconhecimento da peculiaridade discursiva dos PPP e
tomou-se como estratégia a análise documental, a qual retira dos documen-
tos toda a análise e os dispõe de modo a realizar sua interpretação conforme
os desígnios do que é proposto na pesquisa (Pimentel, 2001).

Para a compreensão do perfil do profissional psicólogo em formação na
cidade de Fortaleza (Ceará), foram analisados três cursos de graduação em
psicologia, dos quatro existentes, sendo um público e dois particulares. Além
disso, tomaram-se como referência as DCN aprovadas pelo MEC para a área
de psicologia (Brasil, 2004) e a legislação em saúde vigente no país, como os
relatórios das Conferências Nacionais de Saúde e alguns artigos referentes à
ordenação do sistema de saúde do Brasil.
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Entretanto, deve-se esclarecer que a escolha do objeto, PPP dos cursos
de psicologia de Fortaleza, apresenta suas restrições, pois um curso parti-
cular foi aberto recentemente e por isso tem poucas condições de se auto-
avaliar, fazer uma análise crítica do perfil que está formando e propor, se
necessário, modificações no seu projeto, além de não dispor ainda de pro-
jetos de pesquisa e extensão. Assim, com esses documentos analisou-se o
modo como se pretende dar a formação desses estudantes.

De acordo com Pimentel (2001), a análise documental implica escolha
do tipo de documento a ser analisado e reflete ideias e propósitos delimita-
dos aprioristicamente. Por isso, a primeira etapa da pesquisa foi a definição
do método de trabalho para a análise dos PPP, o qual ocorreu por meio da
escolha de quatro termos que estivessem associados à Atenção Primária:
promoção, prevenção, atenção básica e a própria atenção primária. A escolha
destes se deu por serem termos que remetem a uma concepção teórico-práti-
ca que embasa a saúde pública no setor saúde no país.

A etapa seguinte destinou-se a encontrar as fontes, as quais foram obti-
das nas coordenações de cada um dos cursos, após prévio contato e autori-
zação dos seus respectivos coordenadores.

As fases ulteriores foram dedicadas à organização do material e ao trata-
mento dos dados. Assim, na terceira etapa realizou-se a leitura de todos os
documentos e posteriormente dos registros que indicavam trechos com a
presença das categorias definidas. Com a finalidade de organizar esse mate-
rial elaboraram-se três quadros, um para cada curso, nos quais foram colo-
cadas as citações referentes às categorias e sua relação com o ensino, a pes-
quisa e a extensão. Ainda nesse momento, atentou-se para os segmentos
relacionados à organização da estrutura curricular referente à saúde conti-
dos nos documentos, pois eles se mostraram relevantes para a interpretação.
Por último, houve o estágio de tratamento dos dados, no qual se empregou
a análise de todo o material destacado.

Faz-se necessário enfatizar dois pontos. O primeiro é que não se pre-
tende fazer uma comparação entre os cursos, mas sim uma reflexão acerca
de como vem se dando ou pretende se dar a formação em Atenção Primária
à Saúde dos estudantes de psicologia, contribuindo para as discussões e
avaliações dessas instituições de ensino. O segundo é que em razão de o ob-
jeto de estudo (os PPP) serem documentos curriculares, não se fez neces-
sário submeter esta pesquisa ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da uni-
versidade, já que não foi envolvida uma relação direta com seres humanos,
a qual é resguardada pela resolução n. 196/96 do Conselho Nacional de
Saúde (Brasil, 1996b).
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Resultados

Neste tópico, encontra-se a descrição da terceira fase da análise documental.
Os quadros 1, 2 e 3 são frutos da organização do material, contendo as cita-
ções referentes aos termos promoção, prevenção, atenção básica e atenção
primária e sua relação única com a categoria ensino, pois todos os termos
estavam relacionados a essa atividade, não havendo nenhuma referência nas
esferas da pesquisa e da extensão.

Quadro 1

Citações do projeto político pedagógico (PPP) do curso de psicologia 1, formuladas em torno dos termos promoção e
prevenção. Fortaleza, 2009.

Ensino

PPrroommooççããoo

“...terá como ênfase a aplicação dos conhecimentos e técnicas de Psicologia na promoção da saúde”

“...que o capacite para o exercício profissional, com ênfase na promoção da saúde”

“...orientação e planejamento de ações de promoção social e da saúde”

“...intervenção em processos psicológicos e psicossociais com vistas à promoção social e da saúde”

“...conhecimentos, competências e habilidades necessárias para o trabalho de promoção social e da saúde”

“...com o objetivo de autoconhecimento, desenvolvimento pessoal, grupal e institucional, numa postura de

promoção social e da saúde”

“...atuar profissionalmente em diferentes contextos, na promoção social e na promoção da saúde”

“...coordenar e intervir em processos grupais em diferentes contextos, visando à promoção da saúde e da

qualidade de vida”

“Núcleo Psicologia e Processos Clínicos e de Promoção da Saúde”

“Atuação e aplicação de técnicas científicas em Psicologia, visando à prevenção e à promoção à saúde dos

indivíduos, dos grupos e organizações”

“...experiência junto a diferentes populações e atenção nos níveis de promoção e prevenção” (duas vezes)

“...visando à saúde do trabalhador e à satisfação no trabalho para a elaboração e execução de projetos de

prevenção e promoção humana” (duas vezes)

“Atuação e aplicação de técnicas científicas em Psicologia, visando à prevenção e à promoção à saúde dos

indivíduos, dos grupos e organizações”

“...possibilitando o enfrentamento seguro dos desafios postos ao profissional de Psicologia, promotor da

saúde nos mais diversos locais”

“...enfatizando o seu papel na sociedade como promotor da saúde”

“...utilizar o conhecimento adquirido para promover a saúde junto à sociedade”

EEmmeennttaass

“Estratégias individuais e coletivas de promoção da saúdemental na atualidade”

“Instrumentos de mediação simbólica como promotores de saúdemental”

“Perspectiva multidisciplinar na promoção da saúdemental”

“...articular ações que visem à promoção da saúde”

“...identificar sua contribuição na promoção da saúde”

“...discutir ações que possam viabilizar a promoção da saúde”

“...execução e avaliação de observação das relações humanas em ambientes psicossociais com vistas à

promoção da saúde em diferentes contextos sociais”

ccoonnttiinnuuaa  >>
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Continuação - Quadro 1

Citações do projeto político pedagógico (PPP) do curso de psicologia 1, formuladas em torno dos termos promoção e
prevenção. Fortaleza, 2009.

Ensino

PPrreevveennççããoo

“...o domínio de conhecimentos psicológicos e a capacidade de utilizá-los em diferentes contextos que

demandam a análise, avaliação, prevenção”

“...levantamento de necessidades e desenvolvimento de programas educacionais em diferentes organizações,

objetivando medidas de prevenção”

“Atuação e aplicação de técnicas científicas em Psicologia, visando à prevenção e à promoção à saúde dos

indivíduos, dos grupos e organizações”

“...experiência junto a diferentes populações e atenção nos níveis de promoção e prevenção”

“...visando à saúde do trabalhador e à satisfação no trabalho para a elaboração e execução de projetos de

prevenção e promoção humana”

“Atuação e aplicação de técnicas científicas em Psicologia, visando à prevenção e à promoção à saúde dos

indivíduos, dos grupos e organizações”

“...experiência junto a diferentes populações e atenção nos níveis de promoção e prevenção”

“...visando à saúde do trabalhador e à satisfação no trabalho para a elaboração e execução de projetos de

prevenção e promoção humana”

“...atuar profissionalmente em diferentes níveis de intervenção, de caráter preventivo ou terapêutico”

EEmmeennttaass

“Pesquisa, prevenção e intervenção em problemas comunitários”

“Proporcionar ao estudante a vivência de atividades de planejamento, execução e avaliação de observação

em diferentes organizações visando à prevenção”

“...na área da saúde de forma preventiva e curativa” (duas vezes)

“...intervenção e avaliação de áreas preventivas e terapêuticas em hospitais, unidades de saúde e ambulatórios”

“...procedimentos de diagnóstico, intervenção e avaliação de áreas preventivas e terapêuticas em hospitais,

unidades de saúde e ambulatórios”

Quadro 2

Citações do projeto político pedagógico (PPP) do curso de psicologia 2, formuladas em torno dos termos promoção e
prevenção. Fortaleza, 2009.

Ensino

PPrroommooççããoo

PPrreevveennççããoo

EEmmeennttaa

“...na elaboração, proposição e execução das políticas públicas na promoção da saúde psíquica”

“O profissional de psicologia será capaz de atuar de forma preventiva e terapêutica” 

“...atuar profissionalmente, em diferentes níveis de ação, de caráter preventivo ou terapêutico, considerando 

as características das situações e dos problemas específicos com os quais se depara” 

“A compreensão e interpretação de processos intrapessoais e interpessoais na área clínica e da saúde, de

forma preventiva e curativa” (três vezes)
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Quadro 3

Citações do projeto político pedagógico (PPP) do curso de psicologia 3, formuladas em torno dos termos promoção,
prevenção e atenção primária. Fortaleza, 2009.

Ensino

PPrroommooççããoo

PPrreevveennççããoo

AAtteennççããoo

PPrriimmáárriiaa

“...estratégias clínicas deverão estar integradas às ações de caráter preventivo e de promoção de saúde” 

“...tendo em vista a promoção da qualidade de vida dos indivíduos, grupos, organizações e comunidades” 

“...os profissionais devem estar aptos a desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação 

da saúde psicológica e psicossocial” 

“Desenvolve programas e projetos na área de saúde mental do trabalhador, visando à promoção de bem-

estar no trabalho” 

“Realiza atividades variadas tais como diagnósticos, intervenções e avaliações de processos psicossociais,

visando à promoção do desenvolvimento humano” 

“No texto da Reforma coloca-se explicitamente a promoção de políticas de ações afirmativas a serem

implementadas nas universidades, especialmente nas instituições públicas”

“Essas políticas são direcionadas à promoção de ações que não apenas favoreçam o ingresso das populações

historicamente excluídas das oportunidades de acesso à universidade” 

“...contribuindo para a melhoria da qualidade de vida através de ações de caráter preventivo e de promoção

da saúde”

“...estratégias clínicas deverão estar integradas às ações de caráter preventivo e de promoção de saúde” 

“...os profissionais devem estar aptos a desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação 

da saúde psicológica e psicossocial” 

“Essa atuação se dá nos planos individual, grupal e institucional, nas perspectivas preventiva e curativa”

“Contribui no desenvolvimento de programas de atenção primária e outros de caráter preventivo e na

elaboração e implementação de políticas de saúde” 

“Atua junto à equipe profissional, em atividades preventivas e de reabilitação, subsidiando-as quanto a

aspectos psicossociais” 

“...em diferentes níveis de intervenção, de caráter preventivo e/ou pedagógico” 

“...relacionamento acadêmico e orientação profissional em uma vertente predominantemente preventiva” 

“...contribuindo para a melhoria da qualidade de vida através de ações de caráter preventivo e de promoção

da saúde” 

“Etiologias e sua prevenção”

“Medicina comportamental e novas possibilidades de atuação preventiva”

“Contribui no desenvolvimento de programas de atenção primária e outros de caráter preventivo e na

elaboração e implementação de políticas de saúde”

De acordo com a investigação da presença dos quatro termos nos PPP,
o curso 1 apresentou 25 citações com o termo promoção e 15 citações com o
termo prevenção; o curso 2, uma citação sobre promoção e cinco citações
sobre prevenção; o curso 3, oito sobre promoção e dez sobre prevenção. Os
demais termos, atenção primária e atenção básica, não são utilizados nos PPP,
à exceção do curso 3, que fez uma referência ao termo atenção primária.
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Com relação à organização da estrutura curricular pertinente à saúde, a
análise foi focada nas ênfases curriculares, nos serviços de clínica-escola e
na forma como essas atividades foram ofertadas. Porém, optou-se pela realiza-
ção apenas da interpretação dos dados trazidos, não se utilizando quadros.

Mereceu destaque o número de ênfases curriculares e de disciplinas
referentes à Saúde Coletiva de cada um dos cursos. O curso 1 apresenta co-
mo possibilidade de aprofundamento as ênfases de Psicologia e Processos
de Saúde e Psicologia e Processos Sociais e Comunitários, tendo uma disci-
plina de Saúde Coletiva e a possibilidade de realização de dois estágios em
Saúde Coletiva.

O curso 2 apresenta três ênfases: Processos Educativos e Sociais; Pro-
cessos Clínicos e Intervenções em Saúde e Processos de Gestão e Saúde no
Trabalho; entretanto, não há disciplinas em Saúde Coletiva.

O curso 3 conta com duas ênfases: Processos Psicossociais e a Constru-
ção da Realidade e Processos Clínicos e Atenção à Saúde, tendo duas disci-
plinas de Saúde Coletiva. Os dois estágios obrigatórios da ênfase Processos
clínicos e atenção à saúde podem ser desenvolvidos em Saúde Coletiva.

Verificou-se que dos três serviços de clínica-escola dos cursos, que
atendem a população de modo geral, apenas o curso 2 está conveniado ao
SUS, o qual deve se constituir como campo de prática para o ensino, pes-
quisa e extensão dos profissionais da saúde. Assim, a vivência da prática da
atenção em rede, com base na integralidade entre os níveis de complexidade
da assistência, nos outros cursos tende a ser deficiente.

É importante mencionar que o curso 1 apresenta a peculiaridade de não
ter ainda nenhuma turma em estágio curricular, portanto, o seu PPP apre-
senta o planejamento da realização de estágios e projetos em um Centro de
Formação em Psicologia, no qual também não é mencionada a relação com a
rede de atenção à saúde.

Em nenhum dos documentos foi mencionada a realização de atividades
usuário-centradas ou mesmo atividades voltadas para a educação em saúde
e gestão compartilhada, o que caracteriza a pouca relevância dada ao con-
trole social nas práticas oferecidas por essas instituições e na formação dos
estudantes. Isso evidencia a deficiência no estabelecimento de uma relação
ensino-serviço-comunidade, ou seja: os centros de formação analisados de-
tiveram-se prioritariamente nos dois primeiros constituintes dessa ligação,
que se apresentam mais simples por não envolver um elemento tão hete-
rogêneo quanto à comunidade.

Até aqui, priorizou-se a apresentação dos dados encontrados nos PPP.
Segue-se, na discussão, com o tratamento destes por meio de sua análise,
tomando-se como referência as DCN de psicologia e a legislação em saúde
vigente no país.
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Discussão

Os poucos elementos descritos nos PPP que apontam para uma interlocução
com o campo da Saúde Coletiva sugerem que não há significativos avanços
na construção de uma formação em consonância com os ideais do SUS e com
as necessidades dos serviços e dos usuários, nos cursos de psicologia anali-
sados e nos cursos de saúde de forma geral.

Pode-se perceber, pelos resultados encontrados, a predominância do
uso dos termos promoção e prevenção, a quase ausência do termo atenção
primária e a falta da expressão atenção básica. A análise dos documentos
verificou que os termos que mais apareciam – promoção e prevenção – per-
mitiam sua utilização em vários contextos e foram usados de maneira mais
ampla nos PPP, como o ato de promover algo e como um modo de ver ante-
cipado/preventivo e/ou precaução, ou seja, não se referiam ao seu signifi-
cado no contexto da saúde (já abordado no referencial teórico).

Outro ponto evidente é a grande concentração desses termos no ensino
e a deficiência na pesquisa e na extensão. Dessa forma, pode-se supor a pos-
sível inexistência ou o pequeno desenvolvimento de projetos de pesquisa e
extensão voltados para o tema. Deve-se lembrar que os PPP não são docu-
mentos definitivos; ao contrário, têm um caráter dinâmico, possibilitando
mudanças que estejam de acordo com os interesses e necessidades acadêmi-
cas e da sociedade. Também deve-se lembrar que a extensão e a pesquisa,
em geral, não fazem parte da matriz curricular, podendo ser ou não citadas
nesses documentos.

Com base nesses dados, é possível pensar que a existência, ainda que
relativamente pequena, desses termos e a sua concentração no ensino se
configuram como uma forma de resposta às exigências sociais e ao controle
social.5 Portanto, esta pode ser uma maneira de se posicionar em consonân-
cia com as necessidades sociais, levando em consideração a possibilidade
de construção de conhecimento com base nos distintos cotidianos de saúde,
assim como de se acatarem as recomendações das DCN,6 início do processo
de resposta às pressões sociais por mudanças na formação, que deixa claro
“que o conceito de saúde da saúde coletiva e os princípios e diretrizes do
SUS são elementos fundamentais a serem enfatizados na articulação da polí-
tica de educação superior com a política de gestão da saúde” (Ceccim, Armani
e Rocha, 2002, p. 381).

Ao se analisarem as matrizes curriculares dos cursos, com as ementas das
disciplinas como recursos, notou-se a hegemonia da visão procedimento-
centrada, por meio da relevância dada aos métodos de intervenção em detri-
mento da compreensão dos determinantes macros da saúde. O grande nú-
mero de disciplinas voltadas para uma atuação clínica evidencia o quanto
as oportunidades de aprendizagem estão centradas nesse campo de atuação.
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O ensino ainda aparece compartimentado, ou seja, com disciplinas essen-
cialmente teóricas, outras práticas e poucas teórico-práticas, apesar de os
PPP referirem o esforço dos cursos em levar a prática a todas as disciplinas,
por meio de problematizações de casos, por exemplo.

Outra questão é a falta de integração dos serviços e das disciplinas relacio-
nadas diretamente à saúde, disciplinas voltadas para a prática psicológica
nos três níveis de atenção. As práticas destas, em seus respectivos campos,
são realizadas de maneira fragmentada, existindo um espaço determinado
para cada, impossibilitando o estágio nas mais diversas áreas da psicologia,
de forma interligada, desconsiderando as demandas e a problematização da
própria atuação profissional.

Os cursos elaboram suas práticas (de trabalho e ensino) de modo que
aqueles que deveriam ser tomados como centro do serviço/atendimento são
colocados em segundo plano, ou seja, numa posição de coadjuvantes do pro-
cesso, os que serão beneficiados com uma nova ação oferecida pelo saber
vindo da universidade e definida a priori como necessária. Essa configu-
ração faz emergir outra dificuldade: a hierarquia entre a educação e os equi-
pamentos de assistência, em que um se apresenta prioritariamente como o
local do conhecimento e o outro como o espaço de prática, refletindo na for-
mação desses futuros profissionais e ocasionando uma ruptura entre teoria
e prática.

O distanciamento da universidade das diversas realidades de saúde pro-
duz um conhecimento que se torna inócuo pela sua inadequação à popula-
ção. Assim, deveria haver a preocupação em se propiciar uma aprendizagem
que respeitasse os saberes não profissionais (saber popular), ou seja, que es-
tabelecesse uma cultura de relação com as classes populares e rompesse com
a tradição autoritária e normatizadora da educação em saúde (Albuquerque
e Stotz, 2004), compreendendo de maneira ampliada os determinantes do
processo saúde-doença e capacitando na própria formação acadêmica os pro-
fissionais para a prática da integralidade, característica fundamental do SUS.

Esses dados deixam evidente a dissonância entre o que é proposto pelas
DCN e os PPP dos cursos. Isso pode ter uma de suas justificativas no fato de
as DCN se apresentarem apenas como uma recomendação, pois no Brasil a
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) garante autonomia às
universidades – o que, para Ceccim e Feuerwerker (2004), tem ultrapassado
seus limites, esquecendo a responsabilidade social da educação. O que se
deve estabelecer é uma relação de parceria entre os responsáveis pela saúde
e a educação.

A respeito de o artigo 43 da LDB estabelecer que a educação superior
deva estimular o conhecimento dos problemas do mundo atual, prestar ser-
viços à população de acordo com suas demandas, de modo a ter com ela uma
relação de reciprocidade (Brasil, 1996a), não é isto que se observa nos cur-
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rículos e nas ementas dos cursos investigados, apesar de eles afirmarem em
seus PPP sua adequação às questões regionais. Os usuários, como já dito,
são vistos como beneficiários, e a comunidade aparece quase que unanime-
mente como apenas um campo de intervenção, não se levando em conta, por
exemplo, o saber popular, nem a compreendendo como uma parceira para
a contínua melhora do processo de formação para as realidades locais, regio-
nais e nacional.

Porém, deve-se atentar que as universidades não podem ir contra a regu-
lação política do Estado e os mecanismos legítimos de controle social, não
por uma questão legal, mas pela sua legitimidade.

A relevância pública da saúde, definida constitucionalmente, deveria ser razão

suficiente para que o setor da educação considerasse haver aí campo de exceção

para acoplar a autonomia universitária à gestão das políticas públicas de saúde

(Ceccim e Feuerwerker, 2004, p. 1.403a).

Fica visível que os elementos dos cursos de psicologia de Fortaleza, tra-
tados aqui, corroboram a literatura, na qual se pode observar quão ausente
é a discussão acerca de uma formação para o sistema de saúde vigente no
país entre as graduações de saúde. Ceccim e Feuerwerker (2004) compar-
tilham essa ideia, afirmando que o SUS é 

sempre referido, criticado, e crivado de proposições espontâneas (...) carece de for-

mulações construídas intelectualmente (...) desde as propostas conteúdo-curri-

culares. De outro lado, na educação, como setor específico das políticas públicas,

não se observa a discussão da docência e do ensino-aprendizagem orientado para

as profissões de saúde (Ceccim e Feuerwerker, 2004, p. 1.400).

Apesar da ausência de maiores discussões acerca das práticas pedagógi-
cas e das formas de ensino-aprendizagem, no que concerne à formação de
modo mais amplo, sabe-se que existem mecanismos legais (Constituição) e
legítimos (fóruns em saúde) que orientam os cursos superiores em saúde, e os
demais níveis de educação, para a formação de profissionais implicados com
as necessidades de saúde, sobre os quais se torna importante discorrer aqui.

Como mecanismos legais, têm-se o artigo 200 da Constituição nacional,
que afirma ser de responsabilidade do SUS a ordenação da formação de
trabalhadores na área da saúde de modo geral (Pereira e Fracolli, 2009), e a
Lei Orgânica da Saúde (LOS) de 1990, em seus artigos 6, 14 e 27, os quais
frisam que os serviços de saúde devem funcionar como campos para o
ensino-aprendizagem – e especificam como competências dos órgãos de
gestão do SUS a criação e a implantação de políticas de formação e desen-
volvimento de recursos humanos para a saúde, por meio de programas que
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visem tanto à realização de ensino e pesquisas na área da saúde como à
educação continuada (Brasil, 1990).

Outra importante fonte de informações referente à formação dos profis-
sionais de saúde é o controle social, importante mecanismo de legitimidade
que se apresenta por meio de dois dispositivos, os conselhos de saúde (fóruns
permanentes) e as conferências nacionais de saúde – CNS (convocadas a ca-
da quatro anos). As CNS, de maior significação por se constituírem como
um fórum de legitimação das políticas públicas de saúde e por se configu-
rarem uma “arena democrática de debate” (Escorel e Bloch, 2005, p. 112), têm
tido grande relevância na discussão acerca da formação dos profissionais.
Destaca-se a sua oitava edição (1986), conhecida como um marco para a in-
serção do SUS na Constituição, que iniciou a discussão (em nível de con-
trole social) sobre a adequação da formação dos profissionais da saúde de
modo integrado e regionalizado ao sistema (Almeida e Ferraz, 2008).

As conferências seguintes – nona (1992), décima (1996) e décima pri-
meira (2000) – continuaram debatendo essa temática. Nelas foram sugeri-
das a implantação de políticas de capacitação/formação profissional; a re-
gulamentação do artigo 200 da Constituição e da Lei Orgânica da Saúde;
a solicitação ao Ministério da Saúde de apresentação de um plano de orde-
namento de capacitação, formação, educação continuada e reciclagem dos
recursos humanos, dando importância ao controle social, com o intuito de
ocorrer a integração ensino-serviço-comunidade; a inclusão no artigo 200
da Constituição nacional de critérios de avaliação dos cursos, bem como
da relação entre a formação e as necessidades sociais em saúde (Almeida e
Ferraz, 2008).

Devido aos problemas encontrados na formação e à dificuldade em se
fazerem exercer as legislações referentes à formação dos profissionais, perce-
beu-se a necessidade de uma política para articular a educação e a saúde.
Em 2005 foi publicada a portaria interministerial n. 2.118, que institui
parceria entre o Ministério da Educação (MEC) e o Ministério da Saúde (MS)
para cooperação técnica na formação e no desenvolvimento de recursos hu-
manos na área da saúde, incentivando projetos e programas, a constituição
de grupos de pesquisa e a promoção de eventos para socializar experiências
e divulgar estudos e produção técnico-científica relacionados à formação de
recursos humanos da área da saúde, além de reorientar a formação dos cur-
sos de saúde para uma atuação qualificada no SUS (Brasil, 2005).

Apesar de todos esses mecanismos, fica claro, por meio da realidade da
formação levantada no referencial teórico e dos dados obtidos nos PPP, o
quanto a educação em psicologia ainda está à margem da discussão sobre a
formação dos profissionais para a atuação no sistema de saúde vigente em
nosso país, assim como até o momento não tem compreendido a necessidade
de incorporar as características dele em sua matriz curricular. Somente agora,
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após as DCN e a abertura de campo de trabalho na Atenção Primária, é que
a psicologia ensaia os primeiros passos para sua inserção no debate.

Um fator que ajuda a compreender essa questão e que se faz importante
mencionar nesta discussão é a posição peculiar da psicologia em relação
aos outros cursos que atuam na área da saúde, por algumas ocasiões estar
presente nas ciências humanas e, em outras, nas ciências da saúde. Isso
apresenta a vantagem de se manter um olhar para outros determinantes da
doença que não só os biológicos, mas também os aspectos socioeconômicos,
culturais e ambientais em que está inserido o sujeito. Entretanto, esse per-
tencimento a dois campos de conhecimentos acarretou uma posição margi-
nal em algumas discussões, dentre elas a das políticas públicas de saúde,
a qual emergiu somente com a necessidade de uma atuação mais adequada
ao crescente palco de trabalho na saúde pública.

Por fim, deve-se ressaltar que as propostas interministeriais menciona-
das não excluem a orientação para formação generalista presente nas DCN de psi-
cologia. Como uma área de conhecimento múltipla, com axiomas divergentes
e não integrados, fazem-se necessárias uma formação profissional que repre-
sente essa diversidade, baseada no ensino das diferentes perspectivas filosó-
ficas e epistemológicas na interpretação do fenômeno psicológico; e uma for-
mação generalista, com ênfase específica no último ano do curso (Bock, 1997).

Considerações finais

Com esta pesquisa, pode-se constatar que, mesmo com a recente reestrutura-
ção curricular, a formação do psicólogo ainda é permeada hegemonicamente
por uma proposta clínica tradicional, ofertando uma relevância mínima às
questões referentes ao sistema de saúde vigente no país, mesmo este se con-
figurando, desde a década de 1980, como a área de maior abrangência entre
os profissionais de psicologia.

Isso se torna evidente pelo reduzido número de disciplinas voltadas
para Saúde Coletiva, especialmente as que abordam a Atenção Primária à
Saúde. Da mesma forma, embora todos os cursos apresentem uma de suas
ênfases curriculares em saúde, não é mencionada a relação com a rede de
atenção à saúde. Apenas um dos cursos propõe como campo de estágio nes-
sa ênfase o Serviço de Psicologia Aplicada conveniado ao SUS, o que repre-
senta um passo na direção da articulação com os demais equipamentos so-
ciais em saúde. Os estágios dessas ênfases descritos nos PPP não se baseiam
na concepção de ensino em serviço, pois não há menção à relação ensino-
serviço-comunidade.

Na tentativa de preparar melhor os futuros profissionais de psicologia
para uma atuação que caminhe em concordância com as diretrizes do SUS e
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as distintas realidades de saúde da população brasileira, deveriam ser rea-
lizadas algumas mudanças na busca de criação de um novo modelo de edu-
cação que tomasse por referência a constituição de redes de trabalho, de
conhecimento para uma formação holística, abandonando a prática da sim-
ples aplicação dos conhecimentos psicológicos a outros campos de saberes.

Nesse sentido, novas estratégias, que vêm sendo desenvolvidas no cam-
po da atuação profissional de saúde, podem ser incorporadas ao conjunto
de ensinamentos responsáveis pela ampliação das habilidades e competên-
cias do futuro psicólogo. Ressaltam-se dentre as novas estratégias de atua-
ção em saúde às aludidas, por exemplo, territorialização, (re)conhecimento
do território na busca de compreender a ‘produção social da saúde’; matri-
ciamento, ‘artifício pedagógico’ e ‘suporte técnico’ de assessoramento aos
trabalhadores de uma equipe interdisciplinar, sem formação nessa área, por
meio de discussões de casos clínicos ou intervenções conjuntas; e pron-
tuário transdisciplinar, construção das intervenções terapêuticas por meio
do diálogo entre uma equipe multiprofissional, dando importância, além da
dimensão biológica, aos aspectos subjetivos e sociais.

Acredita-se que propostas inovadoras como essas, uma vez inseridas no
contexto do ensino, valorizadas pela pesquisa e a extensão, darão nova di-
nâmica no processo de solução das dificuldades encontradas na formação de
psicologia na área de saúde.

Considera-se de grande relevância a realização de atividades práticas
das disciplinas, estágios básicos e ênfase também na atenção primária à
saúde. Merece destaque este último aspecto, pois a sua incorporação em es-
tágios nos outros níveis de atenção à saúde, configurando uma prática em
rede, permitiria uma formação mais abrangente, além de mais adequada
para a compreensão do funcionamento do sistema de saúde.

Deve-se levar em conta ainda a necessidade de qualificação do corpo
docente, investindo-se na aproximação de uma educação que integre os cen-
tros de ensino, os serviços de saúde e a comunidade, permitindo a formação
dos estudantes e resguardando o compromisso social da universidade.

Por último, sugere-se a participação nas discussões e na construção das
políticas públicas de saúde, principalmente as referentes à saúde mental,
bem como ensino e práticas pautadas nas determinações dessas instâncias
a fim de se estabelecer uma atuação mais crítica por meio do protagonismo
social, e capaz de problematizar não apenas as questões do cotidiano mas
também os seus mecanismos legais.

A opção pela elaboração de um conhecimento mais amplo perpassa pela
aceitação da transformação constante; portanto, avaliar a formação em psi-
cologia é um dever imprescindível, respeitada a necessidade de tempo para
a experimentação considerável de nossas criações.
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